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DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATI

VO. PROJETO DE LEI 1.615/2024. DISPÕE SOBRE ME

DIDAS DE APOIO E GARANTIA DOS DIREITOS DAS

PESSOAS COM TDAH. INSTITUI O DIA MUNICIPAL

DA CONSCIENTIZAÇÃO DAS PESSOAS COM TDAH.

I. RELATÓRIO

De autoria da Ilmo. Senhor vereador Renato Cozanelli Junior, sub

mete-se a apreciação do Plenário da Câmara Municipal de Primavera do Leste-MT o Projeto

de Lei n° 1.615/2024 que dispõe sobre medidas de apoio e garantia dos Direitos das Pessoas

com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade no âmbito do município de Primave

ra do Leste e institui o Dia Municipal da Conscientização das pessoas com TDAH.

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de promover a inclusão,

acessibilidade e garantia dos direitos das pessoas diagnosticadas com TDAH.

Em sua justificativa encartada às fls. 003, o autor expõe as razões de

sua proposição, aduzindo que o presente PL:
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(...)

A implementação deste projeto de lei visa reconhecer e garantir os direitos das pes

soas com TDAH em Primavera do Leste-MT, assegurando-lhes o acesso a condi

ções dignas de vida e inclusão social.

(...)

Em relação a data 13 de Julho para celebração anual do Dia Municipal da Consci

entização do Transtorno de Déifcit de Atenção e Hiperatividade - TDAH, escla

rece-se que a proposta está em simetria com as legislaçõesfederal e estadual sobre

o mérito.

(...)’’

É o relatório. Passo a fundamentar.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

II.I DOS LIMITES E ALCANCE DO PARECER JURÍDICO

Cumprindo delinear os limites e o alcance da atuação desta consulto

ria, tem-se que o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica veicula opinião estritamente ju

rídica, desvinculada dos aspectos técnicos que envolvam a presente demanda, a exemplo de

informações, documentos, especificações técnicas, justificativas e valores, os quais são presu-

midamente legítimos e verdadeiros, em razão, inclusive, dos princípios da especialização e da

segregação de funções, regentes da atuação administrativa.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em

prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final

dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei.

II.II DA ANÁLISE JURÍDICA

Av. Primavera, 300. Bairro Primavera II. CEP 78850-000

Primavera do Leste - MT | Tel.: (66) 3498-3590 • (66) 3498-1734

www.primaveradoleste.mt.tea.br 2

A

AvWjCV



Câmara Municipal de Pva do Leste

CÂMARA MUNICIPAL DE
Fl. n® Rub.

PRIMAVERA DO LESTE

A iniciativa e a competência do Projeto de Lei atende ao disposto no

Regimento Interno, art. 89, combinado com o artigo 37 caput, da Lei Orgânica Municipal.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento

mais flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre pro

gramas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa esta reserva

da em nosso ordenamento ao Poder Executivo o que se daria, por exemplo, através da deter

minação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou

ainda, da criação de cargos públicos.

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo

geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já

esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a

legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa

deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). Os arestos abai

xo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem

parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as

consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí. Inconsti-

tucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciati

vas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxatíva-

mente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislati

vas Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0333/2019 Secretaria de Do

cumentação Página 2 de 3 Disponibilizado pela Equipe de Documentação do

Legislativo reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição

de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à re

gra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das atri

buições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no

artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto lo

cal, relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes
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deste Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específíca que não

torna a lei inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da

norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Preceden

tes do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que

fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma

exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração administrati

va, 0 que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da

Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do admi

nistrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do pedi

do. Liminar cassada.(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Espe

cial, ADI n“ 2150170-91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, Rei. Des.

Márcio Bartoli, grifamos).

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar

que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e

prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. Inconstitucionali

dade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legis

lativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente dispos

ta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reserva

das ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à Admi

nistração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação

dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das competências admi

nistrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da

Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Im-

procedência da ação. (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Es

pecial, ADI n" 2056678-45.2016.8.26.0000, Rei. Des. Márcio Bartoli, j. 24 de

agosto de 2016).

Vale a citação do Tema 917, do Supremo Tribunal Federal, nos se

guintes termos:

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embo

ra crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribui

ção de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1",

II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal).
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Assim, recomendo que seja o presente Projeto de Lei encaminhado à

Comissão de Justiça e Redação, a quem cabe analisar acerca de sua pertinência, conforme

regimento Interno.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, não encontrando nenhum óbice legal que impeça a

tramitação do Projeto de Lei sob análise, de forma que, com tais considerações, opino FA

VORAVELMENTE ao trâmite regular do presente feito.

É o meu parecer.

Primavera do Leste/MT, 07 de outubro de 2024.

REBECA MORENA POZZEBONN ABREU

Procuradora Jurídica da Câmara Municipal
OAB/MT 26.453/0
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